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Governodescumprecompromisso
e servidores fazemAtoquarta

Quarta, 19, das 16 às 17h,
participe do Ato no TRE-SC!

A semana inicia com a Greve
dos servidores técnico-adminis-
trativos das universidades federais
e mobilização de categorias para
o Dia Nacional deMobilização, na
quarta-feira, dia 19. Em SC, os ser-
vidores públicos federais farão
Ato Unificado em Florianópolis,
das 16 às 17 horas, na frente do
prédio do TRE-SC.A participação
dos servidores do Judiciário, já
aprovada emAssembleia, é funda-
mental para ampliarmos a luta.
A nossa categoria se organiza

também em outros estados. Os ser-
vidores do RS aprovaram paralisa-
ção de 24 horas na quarta-feira e ato
público em frente ao prédio da pri-
meira instância da JustiçaFederal de
Porto Alegre. Os servidores da Jus-
tiça do Trabalho de São Paulo deci-
diram paralisar suas atividades por
duas horas (das 13h às 15h). Já os
servidores doTRE-SP vão cruzar os
braços por duas horas, entre 12h e
14h, no saguão do tribunal.

Os servidores públicos fede-
rais buscam construir a luta uni-
ficada, como ocorreu em 2012,
porque a Copa e as Eleições fa-
rão de 2014 um ano atípico. Os
servidores precisam se organi-
zar, visto que o Fórum de Enti-
dades Nacionais dos Servidores
Federais reafirmou a proposta de
construção da Greve como úni-
co recurso capaz de forçar o go-
verno Dilma/PT a negociar.

Mais promessa
O Ministério do Planejamento

não cumpriu o compromisso de
responder, antes do Carnaval, à
pauta de reivindicações da catego-
ria entregue ao governo em janei-
ro.Apromessa de responder à pau-
ta havia sido feita pelo secretário
de Recursos Humanos do Plane-
jamento, Sérgio Mendonça, na au-
diência concedida no dia 5 de fe-
vereiro a uma comissão represen-
tativa das entidades nacionais dos

servidores, após protesto nacional
em Brasília que marcou o lança-
mento da campanha salarial unifi-
cada.
O funcionalismo reivindica a

revisão anual dos salários na data-
base, previsto na Constituição Fe-
deral mas desrespeitado pelo go-
verno, uma política salarial perma-
nente, a incorporação de gratifica-
ções, paridade entre ativos e apo-
sentados, pela revogação da Re-
forma da Previdência feita pelo
governo Lula/PT e pela reestrutu-
rações de carreiras, dentre outros
pontos.
O quadro das negociações, ou

da falta delas, no Judiciário Fede-
ral é semelhante ao cenário geral
do serviço público federal. Até
agora o STF não respondeu sobre
a instalação da mesa permanente
de negociação � a expectativa era
que isso ocorresse em fevereiro.
Tudo isso será objeto de debates
na reunião ampliada da Fenajufe,



EXPEDIENTE: Publicação do Sindicato dos Trabalhadores no Poder Judiciário Federal no Estado de Santa Catarina � Filiado à FENAJUFE - Rua dos
Ilhéus, 118, sobreloja, sala 3, Edi fício Jorge Daux, CEP 88010-560, Centro, Florianópol is/SC Fone/FAX: (048)3222.4668 -
imprensa@sintrajusc.org.br - www.sintrajusc.org.br Produção: Míriam Santini de Abreu (MTb 8077/RS) - Tiragem: 900 exemplares

que deve reunir no dia 20, em Bra-
sília, representantes dos servido-
res do Judiciário Federal e do Mi-
nistério Público da União eleitos
em assembleias estaduais.
A atividade ocorre no dia se-

guinte ao ato público nacional que
ocorrerá em frente ao Ministério
do Planejamento.
Faltando menos de cem dias da

Copa do Mundo, a mobilização
precisa da participação efetiva de

cada servidor. Sem isso, não há
quem aposte em quaisquer con-
quistas salariais ou de outra or-
dem para a categoria neste ano.
Com informações do Sintrajud
e Fenajufe

A Fenajufe acompanhou sema-
na passada a tramitação da Propos-
ta de Emenda à Constituição
(PEC) 185/12, que trata da data-
base. Representantes da Federação
estiveram no gabinete do deputa-
do Dr. Grilo (SDD/MG), que é re-
lator da proposta e que já apresen-
tou parecer favorável. A proposta
entrou na pauta semana passada,
mas não foi votada.
A Fenajufe continuará acompa-

nhando nas próximas semanas a
tramitação da matéria que busca

PEC 185/12, que trata dadata-base, tramita naCâmaradosDeputados
retomar a data-base, que não é res-
peitada pelos governos, inclusive
o atual da presidente Dilma. Pela
proposta, se o titular do Executi-
vo não enviar projeto de reajuste
da data-base, até o mês de julho,
com validade a partir de janeiro do
ano seguinte, qualquer parlamen-
tar poderá apresentar projeto nes-
se sentido.
Esta PEC é muito importante

para todos os servidores públicos
federais, pois tira do arbítrio do
chefe do Executivo a exclusivida-

de da competência para enviar o
projeto ao Congresso Nacional.
A data-base é um dos pontos

da pauta da campanha salarial
2014. Além da pressão para que
a PEC seja aprovada, é importan-
te a cobrança no STF sobre o re-
curso da data-base, e nas ruas
durante o próximo dia 19 de
março, quando será realizada
manifestação unificada dos ser-
vidores públicos federais, no
Ministério do Planejamento, a
partir das 9 horas.

A Fenajufemanifestou-se na con-
sulta pública do CNJ sobre a distri-
buição de pessoal e de orçamento no
Poder Judiciário e requereu a abertura
de discussão sobre a proposta de re-
solução.OSINTRAJUSC,que tomou
a iniciativa de abrir o debate e alertou
a Federação sobre as graves conse-
quências da proposta, já enviou ofício
aoConselho reivindicandoque oCNJ
se abstenha de votar a resolução.
Umadecisão desse porte não pode

ser tomada semumgrande debate en-
volvendoossindicatoseostribunaisem
cada estado, assim como a Fenajufe,
que reúne os sindicatos de todoopaís,
e o CNJ, incluindo os demais órgãos
centrais e de cúpula doPoder Judiciá-
rio.ApreocupaçãodaFenajufebaseia-
seno fatodequeosprincipais afetados
pela resolução proposta, caso imple-
mentada, serão justamente os cerca de
120mil servidoresdoPoder Judiciário
daUnião, representadospela entidade,

além dos servidores dos tribunais de
justiça dos estados. Entre vários pon-
tos prejudiciais aos servidores e que
chegamagerarumagrande inseguran-
ça, a proposta concede ao presidente
do CNJ a delegação para alterar os
anexos sem sequer ouvir os demais
membros doConselho.
AFenajufe levanta tambémdúvidas

sobreaconfiabilidadehistóricadeuma
avaliação com base num período de
apenas três anos para definir a propor-
ção e a distribuição de servidores en-
tre primeiro e segundo graus de juris-
dição.Além domais, é preciso levar
em consideração as diferenças da tra-
mitaçãoprocessualnas respectivas ins-
tâncias, umavezquenoprimeirograu,
via de regra, ela é mais complexa e
demorada do que no segundo.
Outra questão que deveria ser con-

sideradamaisobjetivamenteéagaran-
tia de segurança e estabilidade aos ser-
vidores em suas lotações para coibir

remoções compulsórias e arbitrárias,
que vêmsendoutilizadas como forma
de punição.AFenajufe também res-
salta seudescontentamento comapre-
miação por desempenho, que tende a
comprometer o debate sobre carreira
que vem sendo travado com os tribu-
nais e conselhospelas entidades repre-
sentativas.
Esta proposta de resolução sobre

a distribuição de força de trabalho e
de orçamento nos órgãos doPoder Ju-
diciário de primeiro e segundo graus,
émais umadas iniciativas doCNJba-
seadas na política de metas adotada
nos últimos anos para o Poder Judici-
ário, que temsido constantemente cri-
ticadapelaFenajufe.Em linhasgerais,
o conjunto de metas adotadas pelo
CNJnão temsido efetivamente discu-
tido na base, emcada tribunal e locali-
dade, comos principais responsáveis
pela sua implementação, os servido-
res emagistrados.

FenajufeacompanhaSINTRAJUSCereivindicadebatesobrepropostadoCNJ


